Comarca da Capital – 1ª Vara Cível

Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0039815-84.2009.8.19.0001 (2009.001.039853-0)
Heloisa Helena Silva de Faria propõe a presente ação de indenização, com pedido de antecipação da tutela, pelo procedimento ordinário, em face de Light Serviços de Eletricidade S/A. Aduz a parte autora, na exordial de fls. 02/11, instruída pelos documentos de fls. 12/43, que apesar de jamais haver mantido relação contratual com a parte ré, esta procedeu a indevida inclusão de seu nome e CPF junto a cadastro restritivo de crédito, sob alegação de inadimplemento de faturas referentes a prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica. Salienta a autora, que só veio a tomar conhecimento da indevida inscrição, quando lhe foi negada a realização de compra na forma financiada. Sustentando que o contrato que originou o débito foi feito de forma fraudulente, vez que jamais residiu no local da prestação do serviço e que a indevida inscrição lhe gerou mácula á honra, pugna pela procedência dos pedidos com a condenação da ré a declarar a inexistência do suposto débito, cancelamento dos títulos, em tese, fraudados, retirada do relógio que geraria a cobrança do débito e indenização pelos danos morais que alega ter sofrido. Despacho inicial de conteúdo positivo, às fls. 45, quando foi deferida a antecipação da tutela. Contestação às fls. 58/65, na qual a ré alega que a parte autora não teria logrado comprovar em que endereço residia à época das referidas cobranças. Esclarece ainda que, da mesma forma, não teria comprovado a ocorrência da negativa de crédito, a qual teria ensejado a cobrança de indenização por dano moral, tendo se limitado a juntar o comprovante do SERASA com a inscrição do CPF na autora no respectivo cadastro. Sustenta que a antecipação de tutela teria sido cumprida e ainda que não haveria outros débitos em nome da autora, entendendo, não ser cabível a indenização por danos morais. Réplica às fls. 79/83. Instadas as se manifestarem em provas, às fls. 79/83, pela parte autora foi dito não haver mais provas a produzir e pela ré, deixou de se manifestar quanto a este ponto. É o relatório. Decido. Fundamentação Versa a lide sobre relação de consumo, razão pela qual aplicáveis são, à hipótese, os dispositivos constantes da lei número 8078/90. Encerrada a instrução, não logrou a parte ré comprovar tenha a autora celebrado junto à ré qualquer contrato de prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica.. De fato, embora alegue a existência de tal contrato, não junta aos autos qualquer cópia de referido instrumento, nem pugnou, caso se tratasse de contrato verbal, pela oitiva de qualquer testemunha a ratificar sua versão, não passando, portanto, a prova de sua existência de meras alegações. Logo, não comprovada a existência do contrato e, consequentemente, sua inadimplência, latente que os apontamentos procedidos pela ré em nome da parte autora, constantes de fls. 17, foram feitos de forma indevida, ante a inexistência da dívida, o que há de ser declarado pelo Juízo. Frise-se que, diversamente do alegado pela ré em sua peça de bloqueio, comprova a parte autora, pela documentação acostada á exordial, que á época da suposta prestação do serviço não residia no local onde este era prestado, estando a residir no endereço declinado na peça inicial. Nos termos do artigo 14 da Lei número 8078/90, a responsabilidade da ré, na qualidade de prestadora do serviço, é objetiva, só podendo desta se eximir comprovando, nos termos do parágrafo 3º do mesmo diploma legal, a culpa exclusiva de terceiro. No caso dos autos, mesmo que terceiro, utilizando falsos documentos, houvesse celebrado contrato com a ré como se fosse a autora, apondo no contrato falsa assinatura ou emitindo, como se esta fosse, falsa declaração de vontade,, embora também houvesse a culpa de terceiro, não estaria a ré isenta de responsabilidade. De fato, como prestadora do serviço, tinha, como dever de seu ofício, verificar a autenticidade de eventual assinatura e dos documentos que lhe foram apresentados para a celebração do contrato, procedendo, inclusive, pesquisa cadastral e confirmação dos dados. Tal diligência é ônus de seu serviço. Logo, não configurada no caso a culpa exclusiva de terceiro, ante a má prestação do serviço, impõe-se a condenação da parte ré em indenizar os danos sofridos pela autora. ´2005.001.00343 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 29/03/2005 - NONA CAMARA CIVEL INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO AVALIZADO POR TERCEIRO MALFEITOR. ASSINATURA FALSA. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA DO NOME NO SERASA. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADOS. Evidencia-se a falta de diligência e prudência da instituição financeira na celebração de contrato de empréstimo avalizado por terceiro malfeitor, resultando prejuízos materiais e morais à autora, que poderiam ser evitados se o Banco exigisse o documental necessário de identificação pessoal do avalista e fizesse pesquisa cadastral, requisitos mínimos da praxe bancária e de segurança na concretização de negócio jurídico. Esse mínimo de cautela poderia evitar a utilização de dados pessoais e assinatura falsa atribuída à autora e o sucesso do malfeitor, resultando na negativação indevida de seu nome no SERASA e no BIR, em razão de débito inexistente. DESPROVIMENTOS DOS RECURSOS.´ ´2007.001.57701 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. MARIO DOS SANTOS PAULO - Julgamento: 06/11/2007 - QUARTA CAMARA CIVEL 1. Responsabilidade Civil.2. Utilização por estelionatário de cheques furtados da empresa Ré.3. Pretensão de indenização por danos materiais e morais.4. Defeito na prestação do serviço, possibilitando o pagamento de cheques com assinatura falsa.5. Demonstrado que a Autora não emitiu os cheques pagos pelo Banco, surge a responsabilidade pelo seu pagamento, impondo-se a devolução singela das quantias indevidamente debitadas.6. Hipótese de meros aborrecimentos, não justificando a indenização por dano moral.7. Inaplicabilidade do Art.42, parágrafo único, do CODECON.8. Recurso do primeiro Apelante, o Autor, manifestamente improcedente, ao qual se nega seguimento, na forma do Art. 557 do C.P.C. e parcialmente provido o Recurso do segundo Apelante, o Réu, na forma do ART. 557, § 1º-A, do C.P.C.´ ´2006.001.59754 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 19/12/2006 - QUINTA CAMARA CIVEL Ementa: Apelações cíveis em ação indenizatória. Discussão acerca do quantum da indenização por danos morais e do índice de atualização monetária a ser aplicado na hipótese. Relação de Consumo. Aplicação do CDC. Cheques com assinatura falsa atestada por perícia grafotécnica. Pagamento feito pelo banco. Prejuízo patrimonial ao consumidor. Teoria do risco do empreendimento. Responsabilidade civil objetiva. Prova do dano, do nexo e do fato do serviço. Fato do serviço (art. 14 CDC). Ocorrência de dano moral a ser compensado. Utilização do INPC como fator de correção monetária. Precedentes jurisprudenciais do STJ. Provimento parcial a ambos os apelos, para que seja a empresa ré condenada a pagar à consumidora a quantia de R$ 10.000,00, a título de danos morais, corrigida monetariamente desde julgamento ad quem e com juros de 1% a. m. a partir da citação. Sentença reformada em parte.´ No caso dos autos, entendo ter havido mácula à honra da autora. De fato, já se pacificou o entendimento jurisprudencial no sentido de que a indevida inclusão do nome em cadastro restritivo de crédito gera mácula à honra objetiva e subjetiva, sendo tal entendimento pacificado pela súmula 89. ´Nº. 89 ´Razoável, em princípio, a fixação de verba compensatória no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, em moeda corrente, fundada exclusivamente na indevida negativação do nome do consumidor em cadastro restritivo de crédito´. Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante nº. 2005.146.00006. Julgamento em 10/10/2005. Relator: Desembargador Silvio Teixeira. Votação unânime. Registro de Acórdão em 29/12/2005.´ Embora aduza a parte autora, em sua exordial, terem sido as indevidas inscrições a causa de negativa a concessão de crédito, não logra comprovar tais alegações. Tal ônus lhe incumbia, a luz do artigo 333. inciso I do C.P.C., não sendo caso de inversão do ônus, ante a ausência de sua hipossuficiência técnica. Assim sendo, não pode o Juízo levar tal fato em consideração como forma de majorar o percentual indenizatório. Entendo, na hipótese vertente, norteada pelos princípios de razoabilidade e proporcionalidade, que o justo valor a título de reparação dos danos morais suportados seja no montante de R$ 5.000,00 ( cinco mil Reais). III - Dispositivo Isto posto, a) julgo procedentes os pedidos contidos nos itens b,c,d e e de fls 09 para declarar a inexistência do débito objeto da presente demanda, determinando proceda a parte ré seu cancelamento, bem como proceda a retirada do relógio fraudulentamente instalado no nome da parte autora, confirmando, ainda, a tutela antecipada deferida para torna-la definitiva b) julgo procedente em parte o pedido de condenação à reparação dos danos morais para condenar a parte ré a pagar a parte autora a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil Reais), corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora, a partir da sentença,nos termos da sumula número 97( ´A correção monetária da verba indenizatória de dano moral, sempre arbitrada em moeda corrente, somente deve fluir do julgado que a fixar´.Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante nº. 2005.146.00003. Julgamento em 24/10/2005. Relator: Desembargador Álvaro Mayrink da Costa. Votação unânime. Registro de Acórdão em 13/12/2005), extinguindo, consequentemente, o processo com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação, nos termos da súmula número 105( ´A indenização por dano moral, fixada em valor inferior ao requerido, não implica, necessariamente, em sucumbência recíproca´.Referência: Súmula da Jurisprudência Predominante nº. 2005.146.00001. Julgamento em 18/07/2005. Relator: Desembargadora Cássia Medeiros. Votação unânime. Registro de Acórdão em 26/12/2005) P.R.I. Após o trânsito em julgado, nada sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 29 de abril de 2011 Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 24.09.2012.
